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DECRETO Nº 4.727, DE 2 DE MARÇO DE 2020. 

 

"Regulamenta o artigo 64 da Lei Complementar Municipal n.º 
967/2011, que dispõe sobre a concessão dos adicionais de 
insalubridade e periculosidade aos servidores públicos 
municipais de Ibirataia e dá outras providências." 

 
A Prefeita Municipal de Ibirataia, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 
com as determinações da Lei orgânica Municipal,  

DECRETA: 

 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 
Art. 1º Fica assegurado aos Servidores Municipais a concessão de adicional de 
insalubridade ou de periculosidade, que trabalhem de forma habitual e permanente em 
locais e/ou atividades e/ou operações consideradas insalubres ou perigosas, nas formas 
e condições estabelecidas neste Decreto. 

Parágrafo único. Para efeito de caracterização das atividades em locais insalubres e 
perigosos, serão consideradas exclusivamente as normas constantes no presente 
Decreto, concomitantemente às Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do 
Trabalho referentes à Segurança e Saúde no Trabalho. 

 
DAS ATIVIDADES INSALUBRES 

Art. 2º Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua 
natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os servidores públicos 
municipais a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância, fixados em razão 
da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. 
 
§ 1º Para fins de caracterização da insalubridade, os limites de tolerância aos agentes 
agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de exposição do servidor a esses 
agentes, serão consideradas a Norma Regulamentadora (NR) nº 15 do Ministério do 
Trabalho. 
 
§ 2º Deverão ser observadas as normas regulamentadoras expedidas pelo Ministério 
do Trabalho, quanto às medidas de proteção do organismo do servidor nas operações 
que produzem aerodispersóides tóxicos, irritantes, alergênicos ou incômodos. 
 
Art. 3º A eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
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I - com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites 
de tolerância; 

II - com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que 
diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância. 

Art. 4º O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância 
estabelecidos pela Norma Regulamentadora 15 e todos os seus anexos do Ministério 
do Trabalho, assegura ao servidor a percepção de adicional de insalubridade de 40%, 
20% e 10% da referência CE-1 grau "A", da Tabela Geral de Referência de Vencimento 
do Anexo VII, da Lei Complementar nº 912 de 13 de dezembro de 2011, segundo se 
classifiquem, respectivamente, nos graus: máximo, médio ou mínimo. 
 
Parágrafo único. Em caso de incidência de mais de um fator de insalubridade será 
apenas considerado o de grau mais elevado, para efeito de acréscimo salarial, sendo 
vedada a percepção cumulativa. 

DAS ATIVIDADES PERIGOSAS 

Art. 5º São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da norma 
regulamentadora aprovada pelo Ministério do Trabalho (NR16), aquelas que, por sua 
natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição 
permanente do trabalhador a inflamáveis, explosivos ou energia elétrica ou radiação 
ionizante. 
Parágrafo único. O trabalho em condições de periculosidade assegura ao servidor um 
adicional de 30% (trinta por cento) sobre o vencimento-base do cargo efetivo, sem os 
acréscimos resultantes de gratificações ou prêmios e outros adicionais que componham 
a sua remuneração. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 6º O procedimento para solicitar o pagamento dos adicionais disciplinados neste 
decreto será composto de um requerimento e de um Relatório de Atividades 
Desempenhada, corretamente preenchidos e devidamente assinados pelo servidor, por 
sua Chefia Imediata e Secretário do Setor, nos quais deverão constar: 
I - No requerimento: a qualificação completa do servidor requerente (nome completo, 
matrícula, cargo/função, data da admissão, local de trabalho, tempo na função); 
 
II - No Relatório de Atividades Desempenhadas pelo servidor: a descrição de sua rotina 
diária. 
 
§ 1º As informações contidas, tanto no requerimento, quanto no Relatório de Atividades 
do servidor, deverão corresponder à realidade, sob pena de anulação do adicional 
concedido, sem prejuízo da apuração das responsabilidades civil, penal e administrativa 
dos declarantes. 

§ 2º Tanto o requerimento, quanto o Relatório de Atividades Desempenhadas pelo 
servidor tratados no caput deste artigo deverão ser preenchidos individualmente.  

§ 3º A não observância do procedimento determinado por este artigo implicará em 
indeferimento do pedido. 
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Art. 7º A Secretaria Municipal de Governo encaminhará o requerimento de concessão 
de adicional de insalubridade ou periculosidade, instruído com os documentos e 
informações determinadas pelo artigo 6º deste Decreto, a Seção de Segurança do 
Trabalho, responsável pela elaboração do Laudo Técnico. 

Art. 8º A caracterização e a classificação da insalubridade e da periculosidade nos 
ambientes de trabalho da Prefeitura Municipal de Ibirataia, segundo as Normas 
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, far-se-ão por meio de perícia a cargo do 
Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, da Seção de Segurança do Trabalho, 
da Secretaria Municipal de Governo, devendo considerar as situações individuais de 
trabalho de cada servidor, conforme Anexo Único deste Decreto. 

§ 1º Deverão ser observadas as Normas Regulamentadoras de nºs 15 e 16 do Ministério 
do Trabalho para a elaboração do laudo de verificação de caracterização e classificação 
do exercício de atividade insalubre ou perigosa. 

§ 2º Em caso de constatação de exposição do servidor a condições insalubres, o Laudo 
Técnico deverá indicar, dentre outras informações necessárias, o grau percentual 
pertinente, o agente agressivo atuante, bem como o seu enquadramento nos anexos da 
Norma Regulamentadora 15 do Ministério do Trabalho. 

§ 3º Em caso de constatação de exercício de atividades e operações perigosas pelo 
servidor, o Laudo Técnico deverá indicar, dentre outras informações necessárias, a 
atividade desempenhada, descrita de acordo com as possibilidades previstas pela 
Norma Regulamentadora 16 do Ministério do Trabalho. 

Art. 9º Preenchendo o servidor os requisitos necessários à concessão do adicional 
requerido, constatado em Laudo Técnico nos termos do artigo 8º do presente Decreto, 
o seu pagamento será autorizado pelo Secretário Municipal de Governo, com efeitos 
financeiros a contar da data do protocolo do requerimento. 

Parágrafo único. Considera-se para todos os fins que o respectivo direito somente terá 
início com a vigência do presente Decreto. 

Art. 10 Os adicionais de insalubridade e periculosidade não são cumulativos. 
Parágrafo único. O servidor poderá optar pelo adicional de insalubridade ou 
periculosidade que porventura lhe seja devido. 

Art. 11 O adicional de insalubridade ou periculosidade percebido pelo servidor não 
incorpora à sua remuneração para qualquer efeito. 

Art. 12 Haverá permanente controle da atividade de servidores em operações ou locais 
considerados insalubres ou perigosos. 

Art. 13 Cabe a chefia imediata do respectivo setor informar ao Departamento de 
Recursos Humanos quando houver mudança do local ou condições de trabalho do 
servidor para realização de avaliação acerca da caracterização e classificação do 
exercício de atividade insalubre ou perigosa. 

§ 1º É vedado à chefia imediata alterar a atividade ou o local de trabalho de servidor 
sempre que a mudança envolver atividade ou áreas que impliquem em percepção de 

 Praça 10 de Novembro | 09 | Centro | Ibirataia-Ba Página 017
ibirataia.ba.gov.br

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 00231BCD5DF68A267A2BBE54919FB992



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Prefeitura Municipal de Ibirataia  | Poder Executivo

Nº 000578 Estado da Bahia - sexta-feira, 13 de março de 2020 Ano 4

 
 

    
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRATAIA 

ESTADO DA BAHIA 
GABINETE DA PREFEITA 

Praça 10 de Novembro, nº 09, Centro, Ibirataia, Bahia – CEP: 45.580-000, CNPJ: 14.131.569/0001-09 - Telefone:(73) 3537-2125 

E-mail: gabinete@ibirataia.ba.gov.br 
 

adicional de insalubridade ou periculosidade, sem a prévia autorização da Secretaria 
Municipal de Governo. 

§ 2º A chefia imediata do servidor deverá comunicar ao Departamento de Recursos 
Humanos, quando ocorrer a transferência de servidor de atividade ou área de trabalho 
insalubre ou perigosa para outra sobre a qual não incida o adicional de insalubridade ou 
periculosidade. 

§ 3º É de competência da chefia imediata orientar o servidor quanto ao requerimento e 
preenchimento dos formulários de caracterização de atividades insalubres ou perigosas, 
bem como ratificar as informações prestadas. 

Art. 14 Uma vez cessada a causa que justifique a percepção dos adicionais de 
insalubridade ou periculosidade pelo servidor, cessará o direito à percepção do 
respectivo adicional. 

Art. 15 A Secretaria Municipal de Governo, por meio da Seção de Segurança do 
Trabalho, está autorizada a revisar todos os casos de adicionais de insalubridade e 
periculosidade já concedidos, cancelando aqueles que estiverem em desacordo com as 
normas vigentes. 

Art. 16 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Prefeitura do Município de Ibirataia, 2 de março de 2020. 

 

 

Ana Cléia dos Santos Leal 

Prefeita Municipal 
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